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§ 1º - As informações necessárias à instrução do
processo serão solicitadas diretamente, sem obser-
vância de vinculação hierárquica, mediante ofício,
do qual cópia será juntada aos autos. (NR)

§ 2º - Sendo necessário o concurso de técnicos
ou peritos oficiais, o presidente os requisitará,
observados os impedimentos do artigo 105. (NR)

Artigo 109 - Durante a instrução, os autos do
procedimento administrativo permanecerão na
repartição competente. (NR)

§ 1º - Será concedida vista dos autos ao acusa-
do, mediante simples solicitação, sempre que não
prejudicar o curso do procedimento. (NR)

§ 2º - A concessão de vista será obrigatória, no
prazo para manifestação do acusado ou para apre-
sentação de recursos, mediante publicação no Diá-
rio Oficial do Estado. (NR)

§ 3º - Ao advogado é assegurado o direito de
retirar os autos da repartição, mediante recibo,
durante o prazo para manifestação de seu represen-
tado, salvo na hipótese de prazo comum, de proces-
so sob regime de segredo de justiça ou quando
existirem nos autos documentos originais de difícil
restauração ou ocorrer circunstância relevante que
justifique a permanência dos autos na repartição,
reconhecida pela autoridade em despacho motiva-
do. (NR)

Artigo 110 - Somente poderão ser indeferidos
pelo presidente, mediante decisão fundamentada,
os requerimentos de nenhum interesse para o escla-
recimento do fato, bem como as provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. (NR)

Artigo 111 - Quando, no curso do procedimento,
surgirem fatos novos imputáveis ao acusado, pode-
rá ser promovida a instauração de novo procedi-
mento para sua apuração, ou, caso conveniente,
aditada a portaria, reabrindo-se oportunidade de
defesa. (NR)

Artigo 112 - Encerrada a fase probatória, dar-se-
á vista dos autos à defesa, que poderá apresentar
alegações finais, no prazo de 7 (sete) dias. (NR)

Parágrafo único - Não apresentadas no prazo as
alegações finais, o presidente designará advogado
dativo, assinando-lhe novo prazo. (NR)

Artigo 113 - O relatório deverá ser apresentado
no prazo de 10 (dez) dias, contados da apresentação
das alegações finais. (NR)

§ 1º - O relatório deverá descrever, em relação a
cada acusado, separadamente, as irregularidades
imputadas, as provas colhidas e as razões de defe-
sa, propondo a absolvição ou punição e indicando,
nesse caso, a pena que entender cabível. (NR)

§ 2º - O relatório deverá conter, também, a
sugestão de quaisquer outras providências de inte-
resse do serviço público. (NR)

Artigo 114 - Relatado, o processo será encami-
nhado ao Delegado Geral de Polícia, que o subme-
terá ao Conselho da Polícia Civil, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas. (NR)

§ 1º - O Presidente do Conselho da Polícia Civil,
no prazo de 20 (vinte) dias, poderá determinar a
realização de diligência, sempre que necessário ao
esclarecimento dos fatos. (NR)

§ 2º - Determinada a diligência, a autoridade
encarregada do processo administrativo terá prazo de
15 (quinze) dias para  seu cumprimento, abrindo vista
à defesa para manifestar-se em 5 (cinco) dias. (NR)

§ 3º - Cumpridas as diligências, o Conselho da
Polícia Civil emitirá parecer conclusivo, no prazo de

20 (vinte) dias, encaminhando os autos ao Delega-
do Geral de Polícia. (NR)

§ 4º - O Delegado Geral de Polícia, no prazo de
10 (dez) dias, emitirá manifestação conclusiva e
encaminhará o processo administrativo à autorida-
de competente para decisão. (NR)

§ 5º - A autoridade que proferir decisão determi-
nará os atos dela decorrentes e as providências
necessárias a sua execução. (NR)

Artigo 115 - Terão forma processual resumida,
quando possível, todos os termos lavrados pelo
secretário, quais sejam: autuação, juntada, conclu-
são, intimação, data de recebimento, bem como
certidões e compromissos. (NR)

Parágrafo único - Toda e qualquer juntada aos
autos se fará na ordem cronológica da apresenta-
ção, rubricando o presidente as  folhas acrescidas.
(NR)

Artigo 116 - Não será declarada a nulidade de
nenhum ato processual que não houver influído na
apuração da verdade substancial ou diretamente na
decisão do processo ou sindicância. (NR)

Artigo 117 - É defeso fornecer à imprensa ou a
outros meios de divulgação notas sobre os atos
processuais, salvo no interesse da Administração, a
juízo do Delegado Geral de Polícia. (NR)

Artigo 118 - Decorridos 5 (cinco) anos de efetivo
exercício, contados do cumprimento da sanção dis-
ciplinar, sem cometimento de nova infração, não
mais poderá aquela ser considerada em prejuízo do
infrator, inclusive para efeito de reincidência. (NR)

SEÇÃO IV
Dos Recursos
Artigo 119 - Caberá recurso, por uma única vez,

da decisão que aplicar penalidade. (NR)
§ 1º - O prazo para recorrer é de 30 (trinta) dias,

contados da publicação da decisão impugnada no
Diário Oficial do Estado. (NR)

§ 2º - Tratando-se de pena de advertência, sem
publicidade, o prazo será contado da data em que o
policial civil for pessoalmente intimado da decisão.
(NR)

§ 3º - Do recurso deverá constar, além do nome
e qualificação do recorrente, a exposição das razões
de inconformismo. (NR)

§ 4º - O recurso será apresentado à autoridade
que aplicou a pena, que terá o prazo de 10 (dez)
dias para, motivadamente, manter sua decisão ou
reformá-la. (NR)

§ 5º - Mantida a decisão, ou reformada parcial-
mente, será imediatamente encaminhada a reexa-
me pelo superior hierárquico. (NR)

§ 6º - O recurso será apreciado pela autoridade
competente ainda que incorretamente denominado
ou endereçado. (NR)

Artigo 120 - Caberá pedido de reconsideração,
que não poderá ser renovado, de decisão tomada
pelo Governador do Estado em única instância, no
prazo de 30 (trinta) dias. (NR)

Artigo 121 - Os recursos de que trata esta lei com-
plementar não têm efeito suspensivo; os que forem
providos darão lugar às retificações necessárias,
retroagindo seus efeitos à data do ato punitivo. (NR)

CAPÍTULO XI
Da Revisão
Artigo 122 - Admitir-se-á, a qualquer tempo, a

revisão de punição disciplinar, se surgirem fatos ou
circunstâncias ainda não apreciados, ou vícios insa-
náveis de procedimento, que possam justificar
redução ou anulação da pena aplicada. (NR)

§ 1º - A simples alegação da injustiça da decisão
não constitui fundamento do pedido. (NR)

§ 2º - Não será admitida reiteração de pedido
pelo mesmo fundamento. (NR)

§ 3º - Os pedidos formulados em desacordo
com este artigo serão indeferidos. (NR)

§ 4º - O ônus da prova cabe ao requerente. (NR)
Artigo 123 - A pena imposta não poderá ser

agravada pela revisão. (NR)
Artigo 124 - A instauração de processo revisio-

nal poderá ser requerida fundamentadamente pelo
interessado ou, se falecido ou incapaz, por seu
curador, cônjuge, companheiro, ascendente, des-
cendente ou irmão, sempre por intermédio de
advogado. (NR)

Parágrafo único - O pedido será instruído com
as provas que o requerente possuir ou com indica-
ção daquelas que pretenda produzir. (NR)

Artigo 125 - O exame da admissibilidade do
pedido de revisão será feito pela autoridade que
aplicou a penalidade, ou que a tiver confirmado em
grau de recurso. (NR)

Artigo 126 - Deferido o processamento da revi-
são, será este realizado por Delegado de Polícia de
classe igual ou superior à do acusado, que não
tenha funcionado no procedimento disciplinar de
que resultou a punição do requerente. (NR)

Artigo 127 - Recebido o pedido, o presidente
providenciará o apensamento dos autos originais e
notificará o requerente para, no prazo de 8 (oito)
dias, oferecer rol de testemunhas, ou requerer
outras provas que pretenda produzir. (NR)

Parágrafo único - No processamento da revisão
serão observadas as normas previstas nesta lei
complementar para o processo administrativo. (NR)

Artigo 128 - A decisão que julgar procedente a
revisão poderá alterar a classificação da infração,
absolver o punido, modificar a pena ou anular o
processo, restabelecendo os direitos atingidos pela
decisão reformada. (NR)”

Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei Comple-
mentar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, os seguintes
dispositivos:

I - ao artigo 65, os §§ 1º, 2º e 3º:
“§ 1º - A responsabilidade administrativa é inde-

pendente da civil e da criminal.
§ 2º - Será reintegrado ao serviço público, no

cargo que ocupava e com todos os direitos e vanta-
gens devidas, o servidor absolvido pela Justiça,
mediante simples comprovação do trânsito em jul-
gado de decisão que negue a existência de sua
autoria ou do fato que deu origem à sua demissão.

§ 3º - O processo administrativo só poderá ser
sobrestado para aguardar decisão judicial por des-

pacho motivado da autoridade competente para
aplicar a pena.”

II - ao artigo 74, o inciso VI:
“VI - ausência ao serviço, sem causa justificável,

por mais de 45 (quarenta e cinco) dias, interpolada-
mente, durante um ano.”

III - ao artigo 75, os incisos X, XI e XII:
“X - praticar ato definido como crime hediondo,

tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas
afins e terrorismo;

XI - praticar ato definido como crime contra o
Sistema Financeiro, ou de lavagem ou ocultação de
bens, direitos ou valores;

XII - praticar ato definido em lei como de impro-
bidade.”

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Disposições Transitórias
Artigo 1º - A nova tipificação acrescentada aos

artigos 74 e 75 da Lei Complementar nº 207, de 5 de
janeiro de 1979, só se aplica aos atos praticados
após a entrada em vigor desta lei complementar.

Artigo 2º - As demais disposições desta lei com-
plementar aplicam-se imediatamente, sem prejuízo
da validade dos atos realizados na vigência da
legislação anterior.

Artigo 3º - Serão adaptados os procedimentos
em curso na data da entrada em vigor desta lei
complementar, cabendo ao presidente tomar as
providências necessárias, ouvido o acusado.

Parágrafo único - O presidente da Comissão
Processante assumirá a condução do processo
administrativo em curso, podendo propor, motiva-
damente, ao Delegado de Polícia Diretor da Corre-
gedoria, sua substituição por outro membro.

Artigo 4º - Os policiais civis que tiverem recebi-
do punição da qual ainda caiba recurso ou pedido
de reconsideração, terão prazo decadencial de 30
(trinta) dias para a respectiva interposição, na forma
desta lei complementar.

Parágrafo único - A Administração publicará
aviso, por 3 (três) vezes, no Diário Oficial do Estado,
quanto ao disposto no “caput”, contando-se o prazo
do primeiro dia útil após a terceira publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de julho de 2002
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 2 de julho de 2002

LEI COMPLEMENTAR Nº 923, 
DE 2 DE JULHO DE 2002

Altera os Anexos que especifica da Lei Com-
plementar nº 836, de 30 de dezembro de
1997, que institui Plano de Carreira, Venci-
mentos e Salários para os integrantes do
Quadro do Magistério da Secretaria da Edu-
cação e acrescenta subanexos nos anexos
que especifica da Lei Complementar nº 888,
de 28 de dezembro de 2000, que institui
Plano de Carreira, Vencimentos e Salários
para os integrantes do Quadro de Apoio
Escolar da Secretaria da Educação, e dá
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Os Anexos V, VI e VIII da Lei Comple-

mentar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que ins-
titui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para
os integrantes do Quadro do Magistério da Secreta-
ria da Educação, ficam alterados na forma do
Anexo I, que faz parte integrante desta lei comple-
mentar.

Parágrafo único - O vencimento do cargo de
Dirigente Regional de Ensino fica fixado em R$
2.415,00 (dois mil, quatrocentos e quinze reais).

Artigo 2º - Ficam acrescentados o Subanexo 3,
no Anexo IV; o Subanexo 4 no Anexo V, o Subane-
xo 3 no Anexo VII e o Subanexo IV no Anexo VIII,
todos da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezem-
bro de 2000, que institui Plano de Carreira, Venci-
mentos e Salários para os integrantes do Quadro de
Apoio Escolar da Secretaria da Educação na confor-
midade do Anexo II, que faz parte integrante desta
lei complementar.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dota-
ções próprias consignadas no orçamento vigente,
ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o
corrente exercício, créditos suplementares, se
necessário, mediante a utilização de recursos nos
termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964. 

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor
a partir de 1º de maio de 2002. 

Palácio dos Bandeirantes, 2 de julho de 2002
GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 2 de julho de 2002.
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ANEXO I
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 923, de 02 de julho de 2002

ANEXO V a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES DOCENTES

TABELA I - 30 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV V

1 640,50 672,52 706,15 741,45 778,52
2 800,62 840,65 882,68 926,82 973,16

TABELA II - 24 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV V

1 512,40 538,02 564,92 593,17 622,82
2 640,50 672,52 706,15 741,45 778,52

ANEXO VI
a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO
TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV

1 1.249,50 1.311,98 1.377,58 1.446,45
2 1.373,40 1.442,07 1.514,17 1.589,87

TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV
1 937,13 983,99 1.033,19 1.084,84
2 1.030,05 1.081,55 1.135,63 1.192,41

ANEXO VIII
a que se refere o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997

SUBANEXO 1
ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE DOCENTE EM EXTINÇÃO

TABELA I - 30 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV V

1 741,45 778,53 817,45 858,32 901,23
TABELA II - 24 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV V

1 593,16 622,82 653,96 686,66 720,99

ANEXO VIII
a que se refere o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997

SUBANEXO 2
ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV V

1 963,90 1.012,95 1.062,70 1.115,83 1.171,62
TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV V

1 722,93 759,71 797,03 836,87 878,71

ANEXO VIII
a que se refere o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997

SUBANEXO 3
ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL I II III IV

1 1.596,00 1.675,80 1.759,59 1.847,56

SUMÁRIO

Esta edição, de 96 páginas, contém os atos

normativos e de interesse geral.

SECRETARIAS DE ESTADO




